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O racismo no Brasil está presente na so-
ciedade, nas instituições, no poder pú-
blico, na política, no setor privado. As 
novas e velhas gerações precisam abdi-

car da falsa visão de que somos uma democra-
cia racial O racismo é estrutural. Está alicerça-
do no sistema escravocrata que não foi inteira-
mente removido. Não enfrentá-lo é omitir-se, 
é permitir a continuação das mazelas sociais. 

A população brasileira é composta por 
56,2% de pretos e pardos. Estamos falando 
de aproximadamente 118 milhões de pes-
soas. A maioria é pobre e vive em condições 
suburnanas, em moradias precárias, sem sa-
neamento básico e água potável. As corren-
tes, que prendiam ontem pés e mãos, hoje 
são visíveis no desemprego, na inexistência 
de oportunidades iguais; na saúde precária, 
na educação que cada vez fica mais distan-
te, na falta de segurança. 

As verdades mais profundas são alcança-
das quando precedidas pelo silêncio. E é isso 
que acontece. As vozes calam-se ante o olhar 
que discrimina pela cor da pele e pelo cabelo 
afro; pelas palavras que insultam, por gestos 
obscenos; pela insolência de uma suposta "su-
perioridade". Não basta mais fazer referência 
à Constituição, "todos são iguais". Temos que 
indagar: "somos todos iguais efetivamente?" 

''A carne mais barata do mercado é a carne 
negra. Que vai para debaixo do plástico. E vai 
de graça para o subemprego. E para os hos-
pitais psiquiátricos ... A carne mais barata do 
mercado é a carne negra", diz a canção. A cada 
23 minutos, um jovem negro é assassinado; 

balas perdidas mataram as crianças Emilly, 
Rebeca, João Pedro, todas com menos de 15 
anos. Em 24 horas, 13 mulheres são mortas 
e a maioria, negra; 60% das prisões são pro-
visórias e são os negros que estão lá. As reli-
giões de matriz africana são alvo de 59% dos 
crimes de intolerância religiosa. 

Assassinatos, discriminações e aborda-
gens policiais malfeitas não são de agora. Is-
so vem de décadas. Em 1987, o negro e ope-
rário Júlio Cesar de Melo Pinto foi preso, sus-
peito de assalto a um supermercado em Por-
to Alegre. Entrou ileso numa viatura e chegou 
morto ao hospital. As investigações o inocen-
taram. Mas os açoites desse bárbaro crime 
construíram geografias nas costas dos seus 
familiares que até hoje choram sua perda. 

Jovens não são aceitos para vagas de empre-
go por serem negros. Quando são aceitos, rece-
bem os menores salários. É exceção os negros 
chegarem a cargo de coordenação ou gerência 
São pouquíssimos os negros nas instâncias su-
periores dos partidos. Isso é uma realidade que 
se repete no Executivo, no Legislativo e no Ju-
diciário. Os números de senadores, deputados 
federais e estaduais, governadores, prefeitos e 
vereadores negros são baixíssimos. 

Mesmo com todas as adversidades, aos 
poucos, vamos corrigindo a defasagem es-
trutural da sociedade. Não podemos desistir. 
É persistir sempre, fazendo o bom combate, 
a boa política Um dos caminhos é a ação le-
gislativa A Lei 12.288/2010, oriunda de pro-
jeto de nossa autoria, que instituiu o Estatuto 
da Igualdade Racial, é a mais completa norma 

jurídica para a promoção da igualdade racial: 
direito à saúde, à educação, acesso à terra e à 
moradia; direito ao trabalho e aos meios de 
comunicação, entre outras. 

Em novembro último- mês da Consciên-
cia Negra - , o Senado aprovou três projetos: 
o que tipifica corno crime de racismo a injúria 
racial. Aliás, o STF reconheceu, recentemen-
te, essa aspiração; o que reconhece o sítio ar-
queológico do Cais do Valongo (Ríl como pa-
trimônio da história e da cultura afro-brasi-
leira e o que cria o Selo Zumbi dos Palmares 
nos municípios que adotarem políticas afir-
mativas; já promulgado pelo presidente do 
Senado. Temos que aprovar ainda o que re-
serva vagas para estudantes negros e negras 
nos programas de pós-graduação. 

Precisamos ainda instalar a Subcomissão 
da Igualdade Racial no Senado. Outro proje-
to, que trata da abordagem policial, aprovado 
no Senado aguarda votação na Câmara. Ou-
tras propostas precisam de urgência como 
o PL 4656, que estende a vigência da Lei de 
Cotas (Lei 12.711/2012). Do contrário, perde 
a validade em 2022. 

Enquanto houver racismo e discrimina-
ções, não haverá democracia. Buscamos a 
harmonia da sociedade, onde negros, bran-
cos, indígenas, LGBTQIA+, migrantes, refu-
giados e ciganos, entre outros, vivam como 
irmãos, em fraternidade; que haja respeito 
às diversidades e às diferenças, aos direitos 
humanos. Que todos tenham oportunidades 
iguais e caminhem juntos sob a luz de políti-
cas humanitárias e libertárias. 


